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Crime contra a flora - Área de preservação 
permanente - Perícia - Valoração da prova -

Materialidade - Nova definição jurídica -
Emendatio libelli - Possibilidade - Erro de
proibição - Caracterização - Diminuição 

da pena - Aplicabilidade

Ementa: Penal e processo penal. Crime ambiental. Rege-
neração de florestas. Emendatio libelli. Descrição conti-
da na denúncia. Regularidade. Prova pericial. Suficiên-
cia. Condenação mantida. Erro de proibição evitável.
Redução de pena. Recurso parcialmente provido.

- Tendo em vista que o acusado se defende dos fatos que
lhe são imputados, não da capitulação feita pela acusa-
ção, é perfeitamente possível a emendatio libelli (art. 383,
CPP), para condenar o réu por crime de regeneração de
florestas, quando a denúncia descreve inteiramente a con-
duta descrita no tipo penal do art. 48 da Lei 9.605/98.

- A materialidade do crime descrito no art. 48 da Lei
9.605/98 somente se prova por perícia, que deve de-
monstrar em que consistiu o ato de impedir a regene-
ração da floresta ou outra vegetação.

- Se o acusado de crime ambiental, campônio, de simples
instrução, desconhece o caráter ilícito de sua conduta,
aplica-se a minorante prevista no art. 21, caput, segunda
parte, do Código Penal, sendo-lhe exigível que tivesse
diligenciado para conhecer o caráter de sua conduta.

Recurso parcialmente provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00332244..0055..003355338866-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee IIttaajjuubbáá - AAppeellaannttee:: DDaanniieell BBaattiissttaa - AAppeellaaddoo::
MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr::
DDEESS.. HHÉÉLLCCIIOO VVAALLEENNTTIIMM

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 10 de março de 2009. - Hélcio
Valentim - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. HÉLCIO VALENTIM - Cuida-se de ação penal
pública, promovida pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais, perante o Juízo da Comarca de Itajubá,
contra Daniel Batista, imputando-lhe a prática de fatos

tipificados como crime ambiental, de destruição de flo-
resta de preservação permanente, nos termos do art. 38
da Lei nº 9.605/98.

Narra a denúncia que, no dia 16 de setembro de
2005, a pedido do IEF, compareceu a Policia Militar ao
bairro dos Pinhos, no Município de Wenceslau Braz, veri-
ficando que o denunciado realizou uma aração, para o
plantio de batata, de aproximadamente 15.000m², em
local de preservação permanente, localizado a menos de
50 (cinquenta) metros da margem do Rio Sapucaí-Guaçu.

A inicial acusatória veio acompanhada de inquéri-
to policial, instaurado por meio de portaria (f. 2/53).

Recebida a denúncia (f. 55), o acusado foi regular-
mente citado (f. 62) e interrogado, ocasião em que con-
fessou parcialmente a autoria dos fatos narrados na ini-
cial (f. 63/64).

Defesa prévia à f. 65.
Durante a instrução, foram ouvidas 3 (três) teste-

munhas (f. 79/82).
Na fase do art. 499 do CPP, as partes nada reque-

reram (f. 78). Em verdade, essa referência de página se
dá em relação ao termo de audiência, quando o juiz
abre “vista às partes”.

Em alegações finais, o Ministério Público bateu-se
pela condenação, nos exatos termos da denúncia (f.
85/86). A defesa, a seu turno, pediu a absolvição. Caso
condenado o réu, pediu fosse aplicada a pena mínima,
nos termos do art. 68 do Código Penal (f. 87/92).

Sentença às f. 93/96, dando procedência à pre-
tensão acusatória, para julgar o acusado como incurso
nas iras do art. 48 da Lei nº 9.605/98, condenando-o a
uma pena de 6 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-
multa, no valor de 1/30 (uma trigésima parte) do salário-
mínimo vigente à data dos fatos, e, na forma do art. 44
do Código Penal, substituiu a reprimenda corporal por
prestação pecuniária, fixada no valor de 10 (dez) dias-
multas, também no mínimo legal.

As partes foram devidamente intimadas da sen-
tença (f. 98/99).

Inconformada, apelou a defesa do acusado (f.
100), em cujas razões argui a inexistência de compro-
vação da materialidade relativa ao crime do art. 48 da
Lei nº 9.605/98 (f. 101/110).

Em contrarrazões recursais, o Ministério Público re-
bate a tese defensiva e pugna pela manutenção da con-
denação (f. 114/117).

A douta Procuradoria de Justiça, no parecer de f.
121/124, opina pelo conhecimento e desprovimento do
recurso.

Eis, do que importa, o relatório.
Juízo de admissibilidade.
Conheço do recurso, porque presentes os pressu-

postos para a sua admissão.
Preliminares.
Não há preliminares a serem analisadas, nem nuli-
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dades a serem reconhecidas de ofício.
Mérito.
É de ser dado parcial provimento ao recurso do

acusado, tão somente para reduzir a pena aplicada em
seu desfavor.

No que tange ao pedido de absolvição, contudo,
não procede a reclamação da defesa, em suas razões de
apelação, já que a condenação do acusado, pela práti-
ca do crime previsto no art. 48 da Lei 9.605/98, encon-
tra amplo suporte nos elementos de prova reunidos ao
longo da instrução processual, embora esta tenha sido
conduzida para a demonstração da prática do crime pre-
visto no art. 38 daquele mesmo diploma legal.

A alegação defensiva de que a conduta descrita no
art. 48 da Lei 9.605/98 não havia sido imputada ao réu
pelo Parquet na denúncia que iniciou a ação penal não
merece acolhida.

Isso porque, ao descrever o fato na inicial acusa-
tória, imputando ao acusado a aragem do terreno situa-
do às margens do rio Sapucaí-Guaçu, na Comarca de
Itajubá, o Ministério Público imputou, ainda que de
modo implícito, a prática da conduta prevista no art. 48,
da Lei 9.605/98. Ora, é de lógica evidente que quem
pratica o cultivo de algum gênero agrícola, se não des-
trói a vegetação original para os fins de iniciar o cultivo,
certamente impede, com aquela atividade, a regeneração
da vegetação nativa. Por isso mesmo, não se pode alegar
que tenha havido cerceamento de Defesa, quando a
Sentença condena o réu por fato típico descrito na inicial.

Assim é que a descrição contida na denúncia de f.
2/3, por si só, autoriza o Magistrado a dar a correta
capitulação aos fatos, já que deles pôde se defender o
réu. Trata-se da figura da emendatio libelli, prevista no
art. 383 do Código de Processo Penal. Nesse sentido:

Não é causa de anulação de sentença o fato de o juiz ter
reconhecido delito diverso do capitulado na denúncia, desde
que sua descrição conste da mesma (TJSP - HC - Rel. Des.
Goulart Sobrinho - RT 416/75).

Inexiste nulidade na sentença condenatória por infração que,
embora não estipulada expressamente, encontra-se perfeita-
mente descrita na peça vestibular (TACRIMSP - Ap - Rel.
Ferreira Leite - JUTACrim 30/338).

E, ainda mais precisamente quanto à matéria trata-
da nestes autos:

De salientar-se que, embora o promotor tenha denunciado
um delito tentado, ele descreveu um furto consumado ao
narrar as circunstâncias do fato, permitindo ao juiz a apli-
cação do disposto no art. 383 do Código de Processo Penal,
sem extrapolar os limites estabelecidos na peça acusatória
(TACrimSP - 14ª C. - Ap. 1308565-7 - Rel. Juiz René
Ricupero - j. em 07.05.2002 - Rolo/Flash 1493/145).

E, embora tenha o Ministério Público capitulado a
conduta imputada ao acusado no art. 38 da Lei
9.605/98, o que restou provado, estreme de dúvidas, ao

final da instrução processual, foi unicamente o fato de
que o acusado Daniel Batista plantava capim em terras
de sua propriedade, mas a menos de 50 metros do leito
do Rio Sapucaí-Guaçu.

É o que demonstra o boletim de ocorrência de f.
7/10, bem como o próprio interrogatório do acusado,
que afirmou:

[...] que o depoente nega os fatos narrados na denúncia, pois
nunca danificou ou destruiu floresta ou vegetação do terreno,
esclarecendo que no terreno é feito o plantio de batata e
milho; que o depoente informa que na lavoura parte dela é
plantada a menos de 50 metros do rio e a outra superior a
50 metros, informando que possui capim anapiê (sic f. 63).

O réu, como se vê em seu interrogatório em juízo,
apenas confirmou o que afirmara em sede policial:

[...] que, quanto ao noticiado no BOPM 80.541/05,
esclarece que o terreno no qual fez o plantio apenas 50% do
mesmo lhe pertence, os outros 50% são arrendados; que
não aumentou a área de aração do terreno, sempre
respeitou a faixa de proteção da área plantada, seguindo o
exemplo de seus antepassados que faziam plantio nesta área
(sic. f. 11).

Como se lê, o réu assevera, desde a primeira oiti-
va, que plantava no local desde sempre, isto é, desde
que recebera as terras sob sua responsabilidade, quan-
do ali já não havia a vegetação original.

Essa versão dos fatos foi corroborada pela prova
testemunhal, colhida às f. 78/82.

Por isso mesmo, o d. Sentenciante entendeu impos-
sível a condenação do acusado nas iras do art. 38 da Lei
9.605/98, que prevê, verbis:

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preser-
vação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la
com infringência das normas de proteção:
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as
penas cumulativamente.

Lado outro, entendeu por condená-lo nas iras do
art. 48 da Lei de Crimes Ambientais, que, por sua vez,
dispõe:

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de flo-
restas e demais formas de vegetação:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Como concluiu o Julgador primevo, o acusado, ao
continuar plantando capim na área de preservação per-
manente, impediu a regeneração da vegetação original,
incorrendo na figura típica prevista no art. 48 da Lei
9.605/98.

A meu sentir, agiu com acerto o d. Julgador quan-
do entendeu típica no art. 48 da Lei 9.605/98 a condu-
ta praticada pelo acusado Daniel Batista, uma vez que o
acusado, de fato, impediu a regeneração da vegetação
original, enquanto prosseguia com o plantio de capim.

O Parquet, ademais, não obstante haver sido diri-
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gida a instrução para a prova da materialidade e da
autoria do crime de destruição de florestas (art. 38, Lei
9.605/98), não daquele efetivamente praticado pelo
réu, desincumbiu-se devidamente do ônus de demonstrar
a efetiva ocorrência do fato típico previsto no art. 48 da
Lei de Crimes Ambientais.

Ao contrário do que alega a defesa do apelante, a
prova pericial contida às f. 47/48 demonstra cabalmente
que a plantação às margens do Rio Sapucaí-Guaçu
impedia, sim, a regeneração da vegetação original.
Demonstra, igualmente, que a vegetação nativa desem-
penha função essencial para evitar o assoreamento
daquele manancial.

No ACD, assim afirmam os peritos:

Segundo AI 8054/05 houve supressão de vegetação rasteira
em área submetida ao regime de preservação permanente,
num total de 15.000 metros quadrados, à margem direita do
Rio Sapucaí-Guaçu. No ato da vistoria, a área encontrava-
se ocupada por plantio agrícola, qual seja capim do grupo
‘elefante’.
O dano ambiental neste caso diz respeito ao impedimento
de vegetação que protege manancial hídrico e oferece
suporte ao fluxo gênico de fauna e flora (sic. f. 47/48).

A meu sentir, resta suficientemente provada a práti-
ca, pelo acusado Daniel Batista, do crime previsto no art.
48 da Lei 9.605/98.

Todavia, verifico ser necessária pequena correção
na dosagem da pena encontrada pelo d. Sentenciante. É
que vislumbro, in casu, a ocorrência de relevante mino-
rante da Parte Geral do Código Penal, qual seja o
chamado erro de proibição evitável, que autoriza a
redução da pena de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço).

Como se extrai de ambas as declarações do réu,
campônio, de instrução simples, ele acreditava firme-
mente que a plantação de capim, tal como vinha fazen-
do há anos, não violava qualquer norma jurídica. A falta
de conhecimento atual da ilicitude, pelo réu, afigura-se-
me plausível, uma vez que, desde a década de 1980, ele
ali desenvolve aquela mesma atividade agrícola, sendo
que, quando adquiriu as terras, já vinham sendo empre-
gadas tais formas para o cultivo de batata, capim e ou-
tros gêneros agrícolas.

Como afirma a testemunha João Vitor da Costa,
também agricultor, revelando a incomum inocência do
homem do campo, trabalhador esforçado e seguidor das
tradições locais:

[...] que o depoente informa que existia capim na margem do
rio, mas na época da lavoura, era arado e servia como adubo
orgânico; que o depoente informa que lá nunca existiram
árvores, apenas capim anapiê, angola e braquiária; [...]; que
o depoente informa que o acusado Daniel adquiriu o terreno
há mais de 10 anos, esclarecendo que ninguém respeita, na
localidade, os 50 metros da margem do rio (sic. f. 81).

Assim, remontando a tempos imemoriais o des-
matamento que deu origem à plantação às margens do

rio, o acusado, tal como outros camponeses na mesma
situação, ali vinha desenvolvendo a tal atividade agríco-
la, sem a consciência de que violava a Lei de Crimes
Ambientais ou qualquer outra norma.

Todavia, é certo que o acusado possuía plenas
condições para conhecer a ilicitude de seu comporta-
mento, mormente com a divulgação, pela mídia ou pelo
senso comum, de que o meio ambiente vem demandan-
do atenção e cuidado, pois os efeitos da poluição
começam a se fazer sentidos pela civilização moderna.

Cuida-se, assim, da clara hipótese prevista no art.
21 do Código Penal, a saber:

Art. 21. O desconhecimento da lei é inescusável. O erro
sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se
evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço.
Parágrafo único. Considera-se evitável o erro se o agente
atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do fato,
quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir
essa consciência.

Como ensina Guilherme de Souza Nucci:

[...] trata-se do erro sobre a ilicitude do fato que não se jus-
tifica, pois, se tivesse havido um mínimo de empenho em se
informar, o agente poderia ter tido conhecimento da reali-
dade. Ex.: abstendo-se do seu dever de se manter informa-
do, o agente deixa de tomar conhecimento de uma lei, divul-
gada na imprensa, que transforma em crime determinada
conduta. Praticando o ilícito, não poderá ver reconhecida a
excludente de culpabilidade, embora lhe sirva ela como
causa de redução da pena, variando de um sexto a um terço
(Código penal comentado. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2006,
p. 211).

In casu, embora o desconhecimento da ilicitude da
conduta do acusado não autorize a isenção de pena, já
que o acusado possuía a consciência potencial da ilici-
tude de sua conduta - vale dizer: com o mínimo de
diligência, é certo que a falta desta consciência reduz
sensivelmente a reprovação que incide sobre aquela
mesma conduta.

Por essa razão, subscrevendo a pena-base fixada
pelo Julgador primevo, em 6 (seis) meses de detenção e
10 (dez) dias-multa, mantida na fase de fixação da pena
provisória, reduzo-a em 1/3 (um terço), na forma do art.
21, caput, segunda parte do CP, fixando-a, definitiva-
mente, em 4 (quatro) meses de detenção e 6 (seis) dias-
multa.

O dia-multa será mantido em 1/30 (uma trigésima
parte) do salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Nos termos do art. 33, § 2º, c, do Código Penal,
determino que o regime para o cumprimento da pena
será o aberto.

Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal,
substituo a pena corporal, tal como fez o Juiz, por 1
(uma) pena de multa, no mínimo legal, de 10 (dez) dias-
multa, também fixados em 1/30 (uma trigésima parte) do
salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos.
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Tudo considerado, dou parcial provimento ao
recurso defensivo, para reconhecer a minorante do art.
21, caput, segunda parte, do Código Penal e fixar a
pena, definitivamente, em 4 (quatro) meses de detenção
e 6 (seis) dias-multa, fixando o dia-multa em 1/30 (uma
trigésima parte) do salário-mínimo vigente à data dos
fatos, substituída a pena corporal por 1 (uma) pena de
multa, fixada em 10 (dez) dias-multa, estes também no
mínimo legal.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO e
MARIA CELESTE PORTO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
PARCIAL. 

Belo Horizonte, 5 de março de 2009. - José
Antonino Baía Borges - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - O acusa-
do Marcelo de Oliveira havia sido denunciado pela
prática do crime do art. 121, § 2º, II, c/c art. 61, h,
ambos do CP. Pela sentença de f. 309/318, o MM.
Julgador desclassificou a conduta descrita na denúncia
para o delito do art. 302 do CTB. 

Inconformado, o Ministério Público interpôs recur-
so de apelação, pedindo a pronúncia do acusado nos
termos da denúncia e a revogação da decisão que con-
cedeu liberdade provisória (f. 319, arrazoado às f.
322/352). 

A defesa apresentou contrarrazões pela manuten-
ção da decisão (f. 353/354). 

Mantida a decisão no juízo de retração (f. 356),
subiram os autos, tendo a d. Procuradoria opinado pelo
provimento (f. 359/366). 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade. 

Consta da denúncia que, no dia 22 de abril de
2007, na cidade de São João Nepomuceno, o acusado
Marcelo de Oliveira se encontrava em um campo de
futebol onde, na companhia de Carlos Augusto Oliveira
Castro e de terceiros, fazia uso de bebida alcoólica.

Consta igualmente que, no momento em que o réu
se preparava para ir embora, conduzindo seu automóv-
el, um Fusca, placa KTA 5913, o seu amigo Carlos
Augusto emparelhou uma motocicleta Honda CBX 150,
placa GRS 0552, sendo que eles conversaram um pouco
e partiram dali, concomitantemente, indo em direção ao
centro da cidade. 

Por fim, segundo a denúncia, o acusado Marcelo e
seu amigo trafegavam em alta velocidade, por uma
estrada vicinal, disputando quem chegaria primeiro ao
local para onde iriam, sendo que, em determinado ponto
do trajeto, Carlos ultrapassou o réu e se distanciou um
pouco dele, quase atropelando pedestres que passavam
por ali. Contudo, pouco tempo depois, o aludido denun-
ciado, após passar por uma curva, não conseguiu con-
trolar o seu carro, devido à alta velocidade em que esta-
va, e atingiu o Sr. Osvaldo Knop, que acabou falecendo
devido ao atropelamento sofrido. 

Data venia, entendo que razão assiste ao Ministério
Público em pedir que o acusado seja julgado pelo
Tribunal do Júri, que é juiz natural dos crimes dolosos
contra a vida, uma vez que existem evidências que pre-

Homicídio doloso - Disputa automobilística - 
Dolo eventual - Desclassificação do crime para
delito de trânsito - Impossibilidade - Sentença 
de pronúncia - Qualificadora manifestamente

improcedente - Exclusão

Ementa: Sentença de pronúncia. Motorista que partici-
pava de “pega”. Atropelamento da vítima. Desclassifica-
ção. Crime de trânsito. Impossibilidade. Decotação da
qualificadora. Cabimento. Recurso parcialmente provido

- Se há indícios de que o agente atropelou a vítima, que
veio a falecer, em razão de se encontrar participando de
disputa de velocidade, vulgarmente conhecida como
“pega”, não há como desclassificar a sua conduta para
crime de trânsito, devendo ser ele levado a julgamento
perante o Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos
contra a vida, tentados ou consumados.

- Em sendo a qualificadora de motivo fútil manifesta-
mente improcedente, deve ser mantida a decisão que a
excluiu da pronúncia. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°° 11..00662299..0077..
003366115544-44//000011 - CCoommaarrccaa ddee SSããoo JJooããoo NNeeppoommuucceennoo -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo:: MMaarrcceelloo ddee OOlliivveeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS..
JJOOSSÉÉ AANNTTOONNIINNOO BBAAÍÍAA BBOORRGGEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas


